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Resumo: O presente artigo discute as políticas públicas em curso no país, nos setores da Educa-

e reprodutivos, a partir da problemática das DST/Aids. Examina a questão da inclusão social à luz 

-
dução de vulnerabilidades nessa população. Aborda o conceito de vulnerabilidade na análise das 
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no campo da gestão das políticas públicas nos 
setores da Educação e da Saúde. A Organiza-
ção Mundial da Saúde a partir de um inqué-
rito em 59 países, realizado em 2004, retrata 

-

de cada dez pessoas. Nos países desenvolvi-
dos a prevalência foi de 11,8% e nos demais, 

foi de 18%, constatando-se que 82% dessas 
pessoas estavam abaixo da linha da pobreza, 
evidenciando a alta vulnerabilidade social des-
se segmento (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 
UNIDAS, 2007). 

-

estão na faixa etária entre 15 e 59 anos e 15,1 
-

do de trabalho. Contudo, pouco mais da me-
tade estão empregados e apenas 10,4% com 
carteira assinada, perfazendo 2% do total de 
trabalhadores formais. A maior proporção foi 
constatada na região Nordeste, 16,8%, e no 

seguida pela motora (22,9%), auditiva (16,7%), 
mental (8,3%) e física (4,1%), evidenciando a 
heterogeneidade do grupo de pessoas com de-

-
GRAFIA E ESTATÍSTICA, 2007).

No contexto das políticas públicas voltadas 
à promoção dos direitos sexuais e reproduti-

e HIV/Aids emerge como um tema importante 
e que aos poucos começa a ser incorporado à 
agenda programática dos gestores e das equi-
pes técnicas, em especial nos setores da Saú-
de e da Educação. Contudo, a observância das 

Federal de 1988 e em várias leis e decretos 
editados nos últimos anos, ainda precisa ser 
aprimorada. 

No estudo sobre Levantamento Mundial do 

Banco Mundial, conduzido pela Faculdade de 
Saúde Pública da Universidade de Yale, se con-
cluiu que as vulnerabilidades ainda são mais 

que a população em geral, tendo como prin-
cipais fatores de risco associados à infecção 
pelo HIV, os seguintes: existência de um ciclo 

de carência e pobreza, que contribui para o au-
mento da incidência dessas injúrias, associado 
à má nutrição, a falta de acesso aos cuidados 
de saúde, aos acidentes de trabalho e à violên-
cia; baixa escolaridade de crianças e adoles-

formal ou dispensa das aulas de educação se-
xual nas escolas; menor acesso à informação 
e aos métodos de prevenção para práticas de 
sexo seguro; risco elevado de serem vítimas 
de violência sexual e falta de proteção judicial 

-
cessidades dessas pessoas, fato que interfe-
re no acesso ao diagnóstico precoce do HIV e 
tratamento da Aids; ao duplo estigma enfren-
tado por essas pessoas quando portadoras do 
HIV, sobretudo as institucionalizadas (GROCE, 
2003). 

O estudo conduzido por Groce (2003) tam-

e vulnerabilidades às Doenças Sexualmente 
Transmissíveis (DST) entre pessoas que pos-

uma prevalência de 38% na população femi-
nina e de 35% na masculina dessas doenças. 

No intuito de problematizar e iluminar as 

-
xuais e reprodutivos adotou-se no presente 
artigo o conceito de vulnerabilidade de Ayres; 
França Junior; Calazans (1999, p. 54). Trata-se 
de uma ferramenta analítica que:

[...] visa não a distinção daquele que tem 
alguma chance de se expor às doenças 
sexualmente transmissíveis (DST)/Aids, 
mas sim o fornecimento de elementos 
para avaliar objetivamente, as diferentes 
chances que todo e qualquer indivíduo 
tem de se infectar, dado o conjunto forma-
do por certas características individuais, 
sociais e institucionais de seu cotidiano 
julgadas relevantes para maior exposição 
ou menor chance de proteção diante do 
problema.

Assim, a análise da vulnerabilidade envol-
-

dentes: a individual, a social e a programática. 
Para compreender a vulnerabilidade individual 

se considerar os aspectos cognitivos e afetivos 
que interferem na autopercepção de risco, ele-
mentos essenciais para a adoção das práticas 
e atitudes de prevenção às DST/Aids. Na análi-
se dos determinantes contextuais, a vulnerabi-
lidade social, também, deve ser contemplada, 
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econômicas e culturais que permeiam e deter-
-

xual, o ciclo de vida e geração, a escolaridade, 

importância da responsabilização do poder pú-
blico na implementação das políticas públicas 
nos setores da Educação e da Saúde, faz-se 

com vistas a promover e assegurar o acesso 

e serviços sociais, objetivando a redução da 
vulnerabilidade programática. Essa última di-
mensão refere-se ainda, a existência ou não 
de recursos sociais direcionados às políticas e 
aos programas, bem como aos processos de 

caso das DST/Aids, podem facilitar o acesso 

meios de prevenção. 
Dessa forma, no contexto contemporâneo 

dos direitos sexuais e reprodutivos, as vulnera-
-

tual, segundo Gil e Sied (2007), representam 
-

res públicos na condução das políticas e das 

epidemia de HIV/Aids e das outras DST.
Nesse cenário, o presente artigo tem por 

objetivo discutir as políticas públicas em curso 
no país, nos setores da Educação e da Saúde, 

-
tual, no marco dos direitos sexuais e reprodu-
tivos, a partir da problemática das DST/Aids.

2 DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS A 
PARTIR DO PARADIGMA DA INCLUSÃO 
SOCIAL NOS SETORES DA SAÚDE E DA 
EDUCAÇÃO

Para se discutir os direitos sexuais e repro-
dutivos com vistas a inclusão social, requer 
situar a questão no contexto sócio-histórico a 
começar da política de segregação e assisten-
cialismo adotada no Brasil no decorrer das pri-

uma parcela considerável de pessoas com de-

na sociedade. 
A partir disso, o binômio preconceito-ex-

clusão se constituiu em fator determinante 
quanto ao aumento de vulnerabilidades entre 

elementos têm sido problematizados e des-

público, além da pressão dos representantes 
-

ciedade civil. Nessa ótica, 

[...] a relação entre sociedade e as pessoas 
-

inação e preconceito, sofreu profundas 
mudanças na sociedade contemporânea, 
trazendo um cenário aparentemente mais 
humanizado de convívio social entre os 
diferentes (SHIMONO, 2008, p.18).

-
volvimento das capacidades, das potencialida-
des e do meio social, focalizando a importância 
do entorno dessas pessoas como propício para 
oferecer diferentes níveis de apoio, que possi-
bilite sua autonomia e independência.

Essas ideias referentes à inclusão têm sido 
difundidas desde 1980 no âmbito dos setores 
governamentais, ressaltando a experiência da 
Educação em relação a essa temática. Segun-
do Sassaki (2003), a história da educação das 

-
dida em quatro fases: a primeira, anterior ao 

-

a segunda, até os anos 50, caracterizada pela 

anos 60, por meio de movimentos de pais, sur-
gem as escolas especiais e, posteriormente, as 
classes especiais, dentro das unidades escola-
res; a terceira, a partir dos anos 70, é denomi-
nada “integração”, marcada por mudanças que 

classes especiais preparatórias e posterior in-
serção em classes comuns, porém integrando 
apenas os que se adaptavam ao sistema de 
ensino estabelecido para a maioria; e a quarta 
fase, de “inclusão”, a partir de 1985, aperfei-
çoada na década de 90, tem como premissa a 
adaptação da escola às necessidades dos alu-
nos, por meio de um sistema educacional que 
busca a qualidade para alunos com ou sem de-

Com a proclamação da Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos em 1948, o reconhe-
cimento de que todas as pessoas têm direitos 
iguais e inalienáveis passou a ser um mote na 

-

[...] todos os seres humanos podem invo-
car os direitos e as liberdades proclama-
dos na presente Declaração, sem dis-
tinção alguma, nomeadamente de raça, 
de cor, de sexo, de língua, de religião, de 
opinião política ou outra, de origem na-
cional ou social, de fortuna, de nascimento 
ou de qualquer outra situação (ORGAN-
IZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1948).
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Assim, cabe destacar dois dos princípios 
desta Declaração: o princípio da diversidade, 
no qual os sujeitos de direitos, compreendi-
do em suas particularidades passam a exigir 

necessidades e demandas; e o princípio de-
mocrático, o qual induz à participação dos be-

-
tação das políticas públicas e dos programas 
sociais. 

Aliado a isso, a Declaração dos Direitos das 
-

item 3º, ao garantir que:

[...] qualquer que seja a origem, natureza 

mesmos direitos fundamentais que seus 
concidadãos da mesma idade, o que im-
plica, antes de tudo, o direito de desfrutar 
de uma vida decente, tão normal e plena 
quanto possível (ORGANIZAÇÃO DAS 
NAÇÕES UNIDAS, 1975).

Por isso, a construção das práticas de inclu-

públicas e privadas, os setores governamentais 
e não governamentais, envolvendo diferentes 

duas décadas, o preparo dessas pessoas tem 
sido um requisito para que elas desfrutem de 
uma vida em sociedade e na própria comuni-
dade, de forma que gere o seu reconhecimento 
como cidadão atuante e sujeito desse direito.

Esse novo paradigma valoriza a pessoa com 

meio social, com vistas à melhoria da qualidade 
de vida e, consequentemente, ao exercício da 
cidadania. Nessa ótica, em 1994 a Conferência 
Mundial sobre Necessidades Educativas Espe-
ciais: Acesso e Equidade, realizada na Espa-

estabelecendo linhas de ação para garantir a 
Educação Inclusiva para todos. O movimento 
da inclusão na escola está fundamentado em 
princípios norteadores, tais como: a aceitação 
das diferenças individuais como ponto positivo; 
a valorização da diversidade humana; o direito 
de pertencer; a aprendizagem cooperativa; o 
reconhecimento das minorias sociais e a busca 
da qualidade de vida, com o exercício da sua 
cidadania.

Em 2006, a ONU aprovou a Convenção so-

dignas de vida e emancipação. Desde julho 

incorporando-a como emenda constitucional, 
comprometendo-se com um conjunto de arti-
gos que versam sobre direitos civis, políticos, 
econômicos, sociais e culturais e, ainda, com o 
protocolo facultativo da mesma, estando sujeito 

desses direitos (MAIOR; MIRANDA; BERNAR-
DES, 2010). A concepção sustentadora dessa 
plataforma defende o respeito, a dignidade, a 
independência da pessoa, a autonomia indivi-
dual, a não discriminação e a participação efe-
tiva com oportunidades equânimes para esse 
segmento. 

social em nosso país avançou, sobretudo, no 
que se refere ao desenvolvimento de uma le-
gislação orientada por essa perspectiva, consi-
derando que a construção social do modelo de 

propôs um novo marco na história das políti-
cas públicas voltadas para essa população, 
no entanto, Diniz; Barbosa; Santos, (2009, 
p.73) ponderam que “apenas recentemente as 
demandas dessas pessoas foram reconheci-
das como uma questão de direitos humanos”. 
Com foco na promoção da igualdade, a con-
cordância do governo brasileiro, à luz dessa 
Convenção, pressionou o poder público para 
o aprimoramento das leis e dos decretos, bem 
como dos processos de gestão e de avaliação 
das políticas públicas na Educação e na Saú-
de, além de outras áreas sociais, ancoradas 
na promoção do respeito e da dignidade desse 
grupo da população. 

No cenário nacional, cabe destacar a edição 
da Lei nº 7.853/89 regulamentada após dez 
anos pelo Decreto nº 3.298/99 que instituiu a 
Política Nacional para a Integração da Pessoa 

-
bilidades intersetoriais na gestão pública para 
assegurar o direito ao acesso pleno à saúde, à 
educação, ao trabalho, à habitação, à cultura, 
ao turismo e ao lazer. Posteriormente, outros 
instrumentos legais e normativos, também, fo-
ram publicados para garantir a cidadania das 

nº. 10.048 e 10.098 editadas em 2000, deter-
minando prioridades no atendimento e a pro-
moção da acessibilidade, considerados fun-
damentais no processo de enfrentamento das 
vulnerabilidades dessa população1 (BRASIL, 
2010). 

No campo da saúde, o Sistema Único de 
Saúde (SUS) deve assegurar a todos os brasi-
leiros o acesso universal, integral e equânime 
por meio de uma rede de serviços organizada, 
sob gestão descentralizada, regionalizada e ar-
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ticulada entre a União, os Estados e os Muni-
cípios. Apesar disso, a Lei Orgânica da Saúde 
nº 8.080/90 que instituiu o arcabouço ético e as 
diretrizes operacionais do SUS não menciona 
a atenção especializada à saúde das pessoas 

Na Seção I do Decreto nº 3.298/99, se refe-

preventivas, com ênfase na saúde do grupo 
materno-infantil, de modo a gerar prevenção, 
diagnóstico precoce e referência ao tratamen-
to de doenças metabólicas, entre outras cau-

garantia do acesso à rede pública e privada, 

e o desenvolvimento de programas de saúde 
que promovam a integração da comunidade 
(BRASIL, 2010). 

Em 2002, o Ministério da Saúde publicou a 
Portaria nº 10.060 aperfeiçoando e detalhando 

do SUS voltadas à proteção da saúde e à re-
abilitação, bem como as interfaces com outros 
setores governamentais e as parcerias com 

-
ência (BRASIL, 2010).

Atualmente, está em vigência o Pacto pela 
Saúde que, também, contempla o Pacto pela 
Vida, editado pelo Ministério da Saúde, em 
2006, para disciplinar os compromissos e as 
responsabilidades sanitárias assumidas pe-
los gestores. Uma das prioridades pactuadas 
se refere ao fortalecimento da capacidade de 

enfatizando, assim, o papel da rede de atenção 
básica, caracterizada: 

âmbito individual e coletivo, que abrangem 
a promoção e a proteção da saúde, a pre-
venção de agravos, o diagnóstico, o trata-
mento, a reabilitação e a manutenção da 
saúde, sendo desenvolvida por meio do 
exercício de práticas gerenciais e san-
itárias democráticas e participativas, sob 
a forma de trabalho em equipe, dirigidas a 

[...]. É o contato preferencial dos usuários 
com o sistema de saúde (BRASIL, 2006).

Nesse cenário, o Ministério da Saúde ele-
geu a Estratégia Saúde da Família (ESF) para 
reorientar o modelo de atenção à saúde, visan-

população aos serviços. No âmbito da ESF, os 

a população adstrita, com vistas à formação de 
vínculos com as famílias e a comunidade, cujas 

no diagnóstico local. A interface com outros 
polos da rede de saúde, como os Núcleos de 
Apoio à Saúde da Família (NASF), criados em 

se caracteriza como elemento essencial para 
a organização dos cuidados preventivos e de 

Desse modo, a ampliação do acesso da po-
pulação à rede de saúde se constitui em apa-
rato que possibilita redução das vulnerabilida-
des programáticas. Envolve a interação entre 
o usuário e suas necessidades de saúde e a 
oferta de procedimentos pelos serviços, o que 
pode resultar em processos que imprimem um 
maior ou menor grau de facilitação quanto à ob-
tenção dos cuidados em saúde (TRAVASSOS; 

-
telectual realçadas nesse contexto, se referem 
ao despreparo técnico e ao preconceito dos 

-
des, de organização de um plano de cuidados 
individualizado, fato que aumenta tais vulnera-
bilidades. 

Nessa seara, as iniquidades em saúde re-

de acesso, sejam elas de ordem cultural, téc-
nica, ou até mesmo política, na implementação 
dos programas de educação sexual no marco 
dos direitos sexuais e reprodutivos, essen-

primária e secundária às DST/Aids. Segundo 
Piovesan (2006), a defesa dos direitos sexuais 
e reprodutivos se faz sob dois aspectos com-
plementares. De um lado, se defende o livre 
exercício das práticas sexuais e da vivência 
da sexualidade e da reprodução humana, sem 
discriminação, coerção ou violência; de outro, 
se enfatiza a participação social e institucional 
para o avanço do acesso e das políticas nesse 
campo. No entanto, esses direitos só poderão 
ser alcançados se materializados por meio da 
implementação dessas políticas e programas 
sociais. 

Nessa perspectiva, o Ministério da Saúde 
realizou em 2009, a primeira edição de um se-

de assegurar e promover tais direitos a essa 
população, mas, ainda, não foram equaciona-
dos a contento. Dessa discussão, se propôs 
no lócus da atenção básica (BRASIL, 2009, p. 
68): garantir acesso ao planejamento reprodu-
tivo, baseado na escolha individual e no risco 
reprodutivo com oferta dos métodos contracep-
tivos existentes no SUS; assegurar assistência 

-
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acessar exames preventivos em saúde sexual 
e reprodutiva; orientar e informar sobre saúde 
sexual e reprodutiva, em especial os adoles-

intersetoriais, junto aos adolescentes e jovens 

liberdade.
 Esforços têm sido envidados pelo Ministério 

da Saúde, por meio do Departamento Nacional 
de DST, Aids e Hepatites Virais para incorporar 
na agenda programática a atenção às pessoas 

HIV no país, no contexto do balanço das metas 
e dos compromissos assumidos pelo Brasil na 
ONU, para prevenção primária e secundária, 
ainda, se faz necessário aperfeiçoar os mo-
delos e as estratégias adotadas, uma vez que 
“não se tem informação sobre os processos 
que permitem observar e analisar a qualidade 

de como interpretar as mudanças no plano in-
dividual e coletivo” (PAIVA; PUPO; BARBOZA, 
2006, p. 116). 

Outro ponto que merece destaque, no âm-
bito da inclusão, se refere ao protagonismo 

nas últimas décadas, em vários países, houve 
um incremento da sua participação em conse-
lhos, comitês e outros espaços de representa-
ção institucional visando o desenvolvimento de 

-
cas.2

Participam ativamente e solidariamente 
-

ponto de vista técnico e político no processo 

brasileiro, nas últimas décadas, observam-se 
avanços nessa direção, pois as pessoas com 

processo democrático e decisório3. Contudo, a 
atuação dos conselhos de direitos das pessoas 

-
namentais, requer, ainda, mais fortalecimento 
da entidade de classe, para que possa minimi-

públicas sob a ótica dos especialistas em ges-
tão pública, dos usuários e demais represen-
tantes (BERNARDES; ARAÚJO, 2012). 

Por outro lado, o direito de fazer escolhas 

cultura de superproteção dos pais e familiares 

no intuito de protegê-las da rejeição e dos fra-

No entanto, quando convivem com seus pares 
e na comunidade, diversas experiências exito-
sas demonstram a superação desses impas-
ses. Nessa perspectiva, nas últimas décadas 
as políticas públicas implementadas nos se-
tores da Educação, da Saúde e do Trabalho 

-
gramáticas que privilegiaram um caráter focali-
zado para a atenção dessas pessoas, proces-

após a incorporação do paradigma da inclusão 
social. Em que pese as conquistas até então 
alcançadas, estudos advertem que o caminho 
que permite “inclusão dos diferentes tipos de 

serviços e no mercado de trabalho [...], os re-
sultados nem sempre são satisfatórios” (SOU-
ZA; CARNEIRO, 2007, p.74).

3 SEXUALIDADE E DEFICIÊNCIA INTELEC-
TUAL NO CERNE DAS POLÍTICAS DE 
SAÚDE E DE EDUCAÇÃO

Apesar dos avanços alcançados na área da 
inclusão social com o incremento de políticas 

-
-

xualidade ainda permanece obscuro e pouco 
valorizado pelos gestores e pelas equipes da 
saúde e da educação. É fato que a produção 

-
cassa e os estudos privilegiaram a investiga-

-
ciência intelectual (PINHEIRO, 2004).

Bastos e Deslandes (2005) apontam que os 
preconceitos no campo da sexualidade ainda 
são intensos e permeados por estigmas que 
contribuem para reforçar a vulnerabilidade in-
dividual e social dos adolescentes e seus fa-
miliares. Destacam, ainda, que a invisibilidade 

-
-

de risco para a infecção pelo HIV e outras DST. 
Em consonância com as diretrizes dos pro-

gramas de educação preventiva integral, con-
vém esclarecer que a sexualidade humana 
não pode ser reduzida a sua função reproduti-
va, mas deve ser compreendida como um dos 
atributos da identidade de uma pessoa, envol-

culturais. Além da sua natureza biológica ela 
-
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intimidade, essencial para o desenvolvimento 
integral de qualquer pessoa (GUIA..., 1994).

O desenvolvimento da sexualidade huma-
na envolve não só a maturação biológica das 

comportamentais, o que implica uma compre-
ensão intelectual dessas mudanças e das rea-

culturalmente determinados. Daí a importân-
cia dos processos de intervenção educacional 
conduzidos, especialmente, no lócus das es-
colas e das unidades de saúde para orientar 

-
cia intelectual para uma sexualidade segura e 
saudável (GHERPELLI, 1996). 

Em relação ao aspecto biológico, os estudos 
realizados por Gherpelli (1995) indicam que a 
estrutura límbica do sistema nervoso está pre-

e sua constituição anatômica, processos bioló-
gicos, desenvolvimento dos caracteres sexuais 
primários e secundários, produção hormonal 
masculina e feminina, menarca ou semenar-
ca, além dos impulsos biológicos, acontecem 
como em qualquer ser humano. A autora en-
fatiza que a grande diferença da sexualidade 

-

adaptativas que determinam a capacidade do 
indivíduo de assimilar, compreender e elaborar 
códigos sociais e emocionais relativos ao com-
portamento sexual. 

-

e a aceitação da sexualidade dessa pessoa. A 

um rebaixamento na inteligência que gera limi-

emocional e social, mantém essa pessoa em 
um “status” infantilizado. Considerada como a 
“eterna criança” sua sexualidade é negada ou 

-
tamentos patológicos, reforçando os mitos de 
que são “seres assexuados” ou “agressivos se-
xualmente” ou “hipersexuados” (GHERPELLI, 
1996).

Portanto, a abordagem da sexualidade na 
-

da educação, fato que ainda demanda investi-
-

cação do processo de trabalho das equipes, re-
duzindo assim, a vulnerabilidade programática. 
Faz-se necessário desenvolver um novo olhar 
alinhado às necessidades, demandas e po-
tencialidades vocalizadas pelas pessoas com 

contemplando o exercício da sexualidade.
Outro ponto que merece destaque refere-se 

-
ência intelectual, sendo necessário desenvol-
ver processos de aconselhamento familiar nas 
escolas, nos serviços de saúde e nas institui-

pais, reduzindo medos e ansiedades sobre a 

de conscientização sobre o direito à saúde se-
xual e reprodutiva na contemporaneidade (PI-
NHEIRO, 2004).

Comumente a preocupação dessas famí-
lias começa com o comportamento de mastur-
bação da criança mais ou menos aos quatro 
anos, o que também é observado na popula-
ção em geral. A diferença está na adequação 

da família em lidar com esse impulso. Um com-
portamento excessivo de masturbação pode 

de uma orientação educacional, assim como a 
ausência de normas, limites e regras podem 
conduzir a um comportamento sexual exibicio-
nista (GUERPELLI, 1995). 

Na atualidade, a questão do casamento e o 
direito à reprodução ainda são assuntos con-
siderados polêmicos. Embora autores estran-
geiros relatem experiências bem sucedidas de 
casamento, estudos brasileiros mostram que a 
mesma pode ser negativa por haver uma re-
lação instável ou rompida precocemente visto 
a falta de maturidade dos pais para cuidarem 
da prole (ASSUMPÇÃO JUNIOR; SPROVIERI, 
1993). 

Cabe lembrar que nos Estados Unidos hou-
ve uma esterilização maciça de pessoas com 

e 18 anos. Essa política não foi monitorada e 
não se deu atenção às mulheres quanto ao 
tratamento hormonal. Atualmente, defende-se 
o acesso aos meios de controle de natalidade 
com a exigência legal do consentimento infor-
mado. É uma legislação que procura assegurar 

-
ciência quanto a escolha, a hora, o lugar e o 
método, inclusive de esterilização, bem como 
a recusa do procedimento (ASSUMPÇÃO JU-
NIOR; SPROVIERI, 1993). 

O estigma e a discriminação, aliado ao des-

sociedade brasileira, pois contribuem para que 

seus direitos de expressão sexual silencia-
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dos ou explicitamente negados. É importan-
te salientar que os estudos evidenciam que o 
conhecimento sobre a sexualidade dos indiví-
duos com atraso mental é menor em relação 
aos sem atraso, aumentando a vulnerabilidade 

abuso sexual (TANG; LEE, 1999). 
Na ótica da educação preventiva integral,

[...] essa falta de diálogo [...] pode ser 
prejudicial não apenas na questão moral 
de privação de seus direitos, mas pode 
ser perigoso que uma pessoa não saiba 
distinguir entre condutas adequadas e in-
adequadas, sobre sua capacidade de es-

de despertar essas pessoas para a vida 

básicas sobre o que acontece com seu 
corpo que lhes faz sentir desejo, o que 
é a masturbação e porque isso lhe dá 
prazer, falar sobre as possibilidades de 
gravidez, sobre as doenças sexualmente 
transmissíveis, etc (BARROS; WILLIAMS; 
BRINO, 2008, p.107).

Esses elementos, à luz da defesa dos direi-
-

sidade urgente da implantação de programas 
de educação sexual desenvolvidos a partir das 
necessidades e da diversidade das pessoas 

que a abordagem não deve se restringir aos 
aspectos informativos de natureza biológica, 

-
volvidas na busca de uma identidade sexual 
(GUIA..., 1994). 

Do ponto de vista da educação formal, a 
inclusão do tema sexualidade ainda represen-
ta uma tarefa complexa. Na área da Educa-
ção Especial, a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional - Nº 9.394 de 20/12/96 no 

de ensino assegurarão aos educandos com 
necessidades especiais: currículos, métodos, 
técnicas, recursos educativos e organização 

(BRASIL, 1996).
-

-
gular e controlar seus impulsos e se relacio-
nar com o meio social de maneira adequada 
(GUERPELLI, 1995). Para tanto, vários estu-
dos nesse campo, recomendam que os pro-

-

biológicos, tais como: corpo humano, higiene, 

gravidez, métodos anticoncepcionais, DST/

adaptativo, as regras e os limites da conduta 
sexual, noção de intimidade, masturbação, na-
moro, fantasias, erotismo e respeito à diversi-
dade sexual (BASTOS; DESLANDES, 2005; 
PINHEIRO, 2004; GUIA...,1994). 

-
gramas de educação e orientação sexual vêm 
sendo implantados gradativamente, enfrentan-
do preconceitos e resistências dos pais e dos 

-
dade, a instituição, especializada ou não, na 
sua função de formação de sujeitos integrais 

-
dagógicas e de promoção da saúde para po-
tencializar os esforços e aumentar o alcance 

-
bilidades dessa população (SHIMONO et al., 
1999). 

dos avanços legais conquistados no campo 
dos direitos sexuais e reprodutivos, a popula-
ção de adolescentes e jovens com ou sem de-

a sexualidade no contexto da inclusão social 
(OLIVEIRA, 2011). 

4 CONCLUSÃO

brasileira, sobretudo no segmento das pesso-

público, nos setores da Educação e da Saú-
de e da sociedade civil organizada, o aprimo-

avaliação das políticas e dos programas de 
inclusão social que estão em curso em todas 
as esferas governamentais, em consonância 
com os compromissos assumidos pelo Brasil 
na Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

Na gestão pública, a consolidação das po-
líticas e dos programas intersetoriais devem 

-
mentadas na Educação e na Saúde com vistas 

individual, social e programática das pessoas 
 

Deve-se dar visibilidade e atenção especial 
à agenda das políticas públicas para os direitos 

-
ciência intelectual, ampliando-se os processos 

-
senvolvimento de programas de educação e 
orientação sexual que contemplem a preven-
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-
cia e abuso sexual, uma vez que são temas 
considerados polêmicos e pouco abordados 
em nosso meio. Nessa perspectiva, se faz ne-
cessário apoiar o desenvolvimento de estudos 
e pesquisas nacionais voltados à compreensão 

-
lectual, subsidiando o desenvolvimento de po-

programáticas no âmbito do Sistema Único de 
Saúde, que permitam conhecer a incidência e 
a prevalência do HIV/Aids e das outras DST, 

em todos os níveis da gestão descentralizada. 
-

to de todos os atores sociais, governamentais 

-
cial que interferem negativamente na dignida-
de e na qualidade de vida das pessoas com 
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Notas

 Atualmente está em vigência o Plano Nacional dos 

Viver sem Limite”, implantado pelo governo fe-
deral em novembro de 2011, envolvendo 15 
ministérios, sob a coordenação da Secretaria 
de Direitos Humanos. Esse plano articula qua-
tro eixos prioritários: educação, inclusão social, 
acessibilidade e saúde, em consonância com os 
compromissos assumidos pelo país na Conven-

-

acesso desse segmento aos programas sociais. 
Entretanto, a implementação das metas e das 
diretrizes propostas, depende da adesão dos 
estados e dos municípios, cuja gestão é descen-
tralizada (BRASIL, 2011). 

2 Um exemplo dessas iniciativas é o movimento 
People First, uma organização internacional 

autodefesa e promoção da inclusão social.

3

-
ência passou a ser abordado como uma questão 
dos Direitos Humanos. Nessa trajetória, cabe 
ressaltar, o envolvimento e a participação ativa 

-
fesa do lema “Nada sobre nós, sem nós”.
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